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                 CIRCULAR N º 30/2019-DG                                      Avaré, 19 de setembro de 2.019. 

 

Senhor (a) Vereador (a):- 
 
 
Designa a matéria para Ordem do Dia da Sessão Ordinária de 
23/09/2019 - Segunda Feira – às 19h00min. 
 

Pela presente levo ao seu conhecimento que o Exmo. Sr. Presidente 
Vereador Francisco Barreto de Monte Neto designou para a Ordem do Dia da Sessão Ordinária de 
23 de setembro do corrente ano, que tem seu início marcado para as 19h00min, a seguinte matéria: 
 

1.   PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.º 01/2019 - Discussão Única – Maioria Qualificada (2/3) 

Autoria: Ver. Sérgio Luiz Fernandes 

Assunto: Dispõe sobre a outorga de Título de Cidadão Avareense ao Ilustríssimo Senhor 

Ricardo Jean Tomb e dá outras providências. 

Anexo: Cópias do Projeto de Decreto Legislativo nº 01/2019 e dos Pareceres do Jurídico; das 

Comissões de Constituição, Justiça e Redação; e de Finanças, Orçamento e Dir. do 
Consumidor. 

 
2.    PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 78/2019 - Discussão Única – Maioria Absoluta 

Autoria: Prefeito Municipal 
Assunto: Institui no âmbito da Estância Turística de Avaré o Programa de Recuperação 

Fiscal - REFIS e dá outras providências. 

Anexo: Cópias do Projeto de Lei Complementar nº 78/2019 e dos Pareceres do Jurídico e 

das Comissões de Constituição, Justiça e Redação; e de Finanças, Orçamento e Dir. do 

Consumidor. 

 

3.   PROJETO DE LEI Nº 85/2019 - Discussão Única  

Autoria: Prefeito Municipal 
Assunto: Autoriza o Município de Avaré a firmar DISTRATO SOCIAL para extinção do 

LABORAMVAVE e dá providências. 

Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 85/2019 e dos Pareceres do Jurídico e da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação. 

 

4.   PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 86/2019 - Discussão Única – Maioria Absoluta 
Autoria: Prefeito Municipal 
Assunto: Dispõe sobre a redenominação e redefinição das atribuições dos cargos de 

Assessor Técnico, Assessor de Gabinete, Assessor Técnico de Esportes, Assessor 

Administrativo, Assessor de Imprensa, Assessor de Sistemas e Métodos, Assessor de 

Crédito, Assessor Técnico do Procon, constantes do anexo III da Lei Complementar nº 126 de 

02 de junho de 2010 e dá outras providências. 

Anexo: Cópias do Projeto de Lei Complementar nº 86/2019 e dos Pareceres do Jurídico e da 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

 

Sem outro particular, valho-me do ensejo para apresentar-lhe os protestos 
de minha elevada estima e distinta consideração.  

 
Exmo.(a). Sr. (a)       
Vereador (a)      
N E S T A 

 DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA 
PORTARIA 328/2015 CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA 
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Processo n.º 109/2019. 
Projeto de Decreto Legislativo n.º 01/2019. 
Autor: VER. SERGIO LUIZ FERNANDES 
 
 

Assunto: “Dispõe sobre a outorga de título de 
Cidadão Avareense ao Ilustríssimo Senhor 
RICARDO JEAN TOMB e dá outras providências.” 
 

 

PARECER JURÍDICO 

 

 

O vertente Projeto de Decreto Legislativo, de autoria do VEREADOR 

SERGIO LUIS FERNANDES, objetiva outorgar o título de Cidadão Avareense ao 

Senhor RICARDO JEAN TOMB, pelos relevantes serviços prestados à comunidade 

avareense. 

 

Nesse sentido, termos o artigo 28, da Lei Orgânica Municipal, que 

traz: 

 
“Art. 28 – Compete privativamente a Câmara Municipal exercer as seguintes 
atribuições, dentre outras:  
  
 (...)   
 
 X- conceder título de cidadão honorário ou qualquer outra honraria ou 
homenagem a pessoas que reconhecidamente tenham prestado relevantes 
serviços ao Município ou nele se destacada pela atuação exemplar na vida 
pública e particular, mediante decreto legislativo, aprovado pelo voto de, no 
mínimo, dois terços de seus membros; (g.n.) 

 
 
O decreto legislativo é o instrumento normativo próprio para a 

matéria objeto da propositura, a teor do disposto no artigo 193, parágrafo 1.º, 

alínea “c”, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Avaré, que reza: 
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“Artigo 193 – Projeto de Decreto Legislativo é a proposição de competência 
privativa da câmara, que excede os limites de sua economia interna, não sujeita á 
sanção do Prefeito e cuja promulgação compete ao Presidente da Câmara” . 
   
§ 1º - Constitui matéria de projeto de decreto legislativo: 
 
(...)  
 
c) a concessão de título de Cidadão Benemérito, Cidadão Avareense e Medalha 
de Mérito, a pessoa que, reconhecidamente, tenham prestado serviços ao 
Município, desde que seja o Decreto Legislativo aprovado pelo voto de, no 
mínimo 2/3 (dois terços) se seus membros;  
 

 
 
Por seu turno, prescreve a Constituição do Estado de São Paulo, 

em seu artigo 111: 

 
 

“Art. 111 - A administração pública direta ou fundacional, de qualquer dos 
Poderes do Estado obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, razoabilidade, finalidade, motivação e interesse 
público”.  

 
 

Utilizando os princípios da impessoalidade e da moralidade, não 

se pode deixar de atentar que este projeto deve ter sua finalidade cumprida, por 

tratar-se de homenagear cidadãos que se destacam e tenham atuação exemplar no 

seio da sociedade, em seus vários seguimentos, o que de uma forma ou outra 

engrandece e auxilia o desenvolvimento da cidade. 

 

Desta forma, este tipo de expediente não pode ter caráter político, 

pois, são claros os requisitos que tratam da escolha do homenageado.  

 

No entanto, necessário observar o insculpido no artigo 2.º do 

referido projeto, prevendo que fica a Presidência da Câmara autorizada a utilizar 

dos recursos previstos no Orçamento vigente do Legislativo para atender as 

despesas com a solenidade. 
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Para tanto, é importante guardar observância às metas previstas na 

Lei de Diretrizes Orçamentárias e Metas fiscais, à luz da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (lei complementar n.º 101/2000). 

 

Noutro passo, é necessário apontar que o vertente Projeto de 

Decreto Legislativo também atende ao que dispõe  a alínea “a” do §2º do art. 193, 

do Regimento Interno. 

 

Por fim, verifica-se a presença da biografia/curriculum do 

homenageado, elemento essencial para acompanhar a propositura, sem a qual não 

há como ocorrer a concessão da honraria. 

 

Assim, S.M.J., é correto dizer que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo não se encontra maculado pelo vício da ilegalidade ou 

inconstitucionalidade. 

 

 
SUGESTÕES DE TÉCNICA LEGISLATIVA 

 
 

Quanto à redação do Projeto de Decreto Legislativo, não sugerimos 

correções. 

 

Posto isso, S.M.J., diante das formalidades legais e regimentais, 

OPINA ESTA DIVISÃO JURÍDICA pela REGULAR TRAMITAÇÃO da presente 

propositura, eis que não se encontra maculado pelos vícios da 

inconstitucionalidade ou ilegalidade, devendo ter o seu mérito submetido e 

apreciado pelo Plenário desta Casa, de acordo com as prescrições legais (Lei 
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Orgânica do Município, artigo 28) e regimentais (Regimento Interno, artigo 

193) aplicáveis à espécie. 

 

É o parecer. 

 

Avaré, 10 de setembro de 2019. 

 
 
 

LETICIA F. S. P. DE LIMA                              
Procuradora Jurídica                 
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Processo n.º 111/2019 

Projeto de Lei Complementar n.º 78/2019 

Autor: Prefeito Municipal  

 

Assunto: “Institui no âmbito da Estância Turística de 

Avaré o Programa de Recuperação Fiscal – REFIS e dá 

outras providências”. 

 

P A R E C E R  J U R Í D I C O  

   

O projeto de Lei em epigrafe tem como escopo “Instituir no 

âmbito da Estância Turística de Avaré o Programa de Recuperação Fiscal – REFIS”. 

 

Nos termos do artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, 

compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local. 

 

No mesmo sentido, o artigo 4º, inciso I, da Lei Orgânica do 

Município de Avaré, dentre outras, atribui ao Município competência para legislar 

sobre assuntos de interesse local. 

 

O artigo 24, inciso I, c.c. artigo 30, inciso II, ambos da Constituição 

Federal, atribui ao Município a competência para legislar sobre direito tributário. 

 

Outrossim, o artigo 4.º, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal 

autoriza o Município a instituir e arrecadar os tributos de sua competência. 
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Não é de hoje que os municípios procuram formas de incrementar 

a arrecadação de Recursos, dentre as quais destacam-se os Programas de Parcelamento 

de Débitos Fiscais. 

 

Nesse passo, cumpre relembrar o traz a Carta Republicana 

vigente, em especial o disposto no caput do artigo 37, que reza:  

 

“Art. 37. A administração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 
aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade .” 

 

Não é outro o respeito a tais princípios pela Constituição Estadual, 

senão vejamos o artigo 111:  

 

“Art. 111. A administração pública direta ou fundacional, de qualquer dos 
Poderes do Estado, obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, razoabilidade, finalidade, motivação e interesse 
público”. 

 

Para delimitar um campo de ação necessariamente máximo ao 

agente público, para estabelecer parâmetros socialmente exigíveis na sua gestão dos 

negócios públicos, para cercear excessos, para coibir abusos e desmandos, é que a 

Constituição de l988, por vez primeira na história fez constar do seu texto exatamente 

os princípios de administração, no que foi imitada e até mesmo complementada pelas 

Constituições dos Estados. 

 

O magistério de Celso Ribeiro Bastos ensina:  
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"Este princípio entronca-se com a própria noção de Estado de Direito. Estado de 
Direito é aquele que se submete ao próprio direito que criou, razão pela qual não 
deve ser motivo surpresa constituir-se o princípio da legalidade um dos 
sustentáculos fundamentais do estado de Direito.(...) 
 
De tudo ressalta que a Administração não tem fins próprios, mas há de buscá-los 
na lei, assim como, em regra, não desfruta de liberdade, escrava que é da ordem 
jurídica." (In Curso de Direito Administrativo, Ed. Saraiva, SP, l.994, pp. 24/5)  

 

Neste sentido, necessário tecer algumas considerações sobre o 

projeto ora analisado. 

 

O novel projeto, ao seu turno, tem por escopo instituir incentivos 

para quitação de pendências fiscais com o município, instituindo o parcelamento de 

créditos de natureza tributária, constituídos até 31 de dezembro do exercício anterior 

(2018), que se encontrem em cobrança administrativa ou judicial. 

 

Como já enfatizado, o vertente projeto tem claro intuito de 

aumentar a arrecadação do município, mediante incentivos aos devedores que induzam 

ao adimplemento dos tributos já vencidos, inscritos em dívida ativa ou não e que se 

encontram em cobrança administrativa ou judicial e, ainda, aqueles que já sejam 

objetos de acordo (parcelamento) junto ao Município. 

 

A propósito, a possibilidade de o Município conceder a moratória 

débito tributário a que alude o projeto de lei em análise deve, necessariamente, estar 

prevista em lei municipal específica, conforme dispõe o artigo 54, do Código Tributário 

Municipal, que apresenta a seguinte redação: 

 
Art. 54 - A lei que conceda moratória em caráter geral, ou autorize sua concessão em 
caráter individual, especificará sem prejuízo de outros requisitos: 
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I – o prazo de duração do favor; 
II – as condições da concessão do favor em caráter individual; 
III – tributos a que se aplica; 
IV – o número de prestações e seus vencimentos, dentro do avençado no inciso I deste 
artigo, acrescidas dos juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês ou fração e 
atualização monetária. 
 
Parágrafo único - O disposto neste artigo, quanto à concessão em caráter individual, 
será especificado em regulamento quanto às formas e garantias exigidas à concessão 
do favor pela Municipalidade. 

 

A previsão encontra supedâneo nos artigos 152 a 155-A, do Código 

Tributário Nacional. 

 
No caso em tela, surge a presente proposição buscando 

autorização legislativa para que o Poder Executivo possa conceder aos contribuintes 

parcelamento em até 6 prestações mensais (conforme anexo I do projeto) , das dívidas 

constituídas ou não, inscritas ou não em dívida ativa. 

 

É certo que as vantagens (descontos) oferecidas não são 

relacionadas a dívida principal, mas em relação aos acessórios (multas e juros), situação 

perfeitamente possível frente a legislação vigente, sobretudo porque a propositura 

garante a correção monetária do débito principal e, por consequência, a recomposição 

do valor originário do tributo confessado. 

 

Ao Município é facultado estabelecer, por lei, regras sobre o 

parcelamento dos débitos, o que poderá ser feito administrativa ou judicialmente sendo 

cabível determinar o número máximo de parcelas e o valor mínimo de cada parcela, 

hipóteses expressamente previstas na propositura. 
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Outrossim, pode o Município, como medida de exceção 

estabelecer Programa de Recuperação Fiscal, criando condições especiais para quitação 

ou parcelamento dos débitos.  

 

Os programas desta espécie têm sido considerados bem-vindos ao 

Erário Municipal, e aos devedores pela possibilidade de solverem o débito. 

 
Atendidas as normas impostas pela Constituição Federal (artigos 

150, §6º e 165, §§2º e 6º) e pela Lei de Responsabilidade Fiscal (artigo 14), por ocorrer 

renúncia de receita, não há impedimento a que a lei conceda anistia de multas e juros, 

mantida a correção monetária, que se destina a assegurar o valor real de tributos, 

conforme já esclarecido acima. 

 

O texto propositura pode ser considerado uma autorização para 

que haja uma transação entre o poder público e o contribuinte, desde que, 

obviamente, sejam asseguradas as regras traçadas na lei a ser sancionada, uma vez 

que nela há concessões mútuas, situação que encontra amparo no artigo 171, do 

Código Tributário Nacional:  

Artigo 171. A lei pode facultar, nas condições que estabeleça, aos sujeitos ativo e 
passivo da obrigação tributária celebrar transação que, mediante concessões 
mútuas, importe em determinação de litígio e consequente extinção de crédito 
tributário. 

 

Com a aprovação da propositura haverá mera suspensão da 

exigibilidade do crédito tributário àqueles que aderirem ao programa, figura essa 

expressamente autorizada pela Lei (artigo 151, inciso VI, do Código Tribunal Nacional). 
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Desta feita, há que se observar a Lei de Responsabilidade Fiscal, 

que em seu artigo 14 exige que a propositura seja instruída com alguns elementos 

informativos, quais sejam: 

 

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da 
qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois 
seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma 
das seguintes condições:  (Vide Medida Provisória nº 2.159, de 2001) (Vide Lei nº 
10.276, de 2001) 
 
I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de 
receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de 
resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; 
 
II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, 
por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da 
base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 
 
§ 1o A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão 
de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de 
cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros 
benefícios que correspondam a tratamento diferenciado. 
 
§ 2o Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata 
o caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em 
vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso. 
§ 3o O disposto neste artigo não se aplica: 
 
I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 
da Constituição, na forma do seu § 1o; 
 
II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de 
cobrança. 

 

 

Na propositura sob análise, os referidos elementos se fazem 

presentes, conforme (i) estimativa do impacto orçamentário financeiro, documento 
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este assinado pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal, pelo Contador do Município e pelo 

Supervisor da Dívida Ativa, (ii) declaração emanada do Exmo. Sr. Prefeito Municipal 

atestando que a propositura se adequa ao orçamento vigente e ao exercícios 

seguintes (obediência ao plano plurianual). 

 
Portanto, s.m.j, não há qualquer mácula no projeto que possa 

inquiná-lo de ilegal ou inconstitucional, desde que haja a juntada dos documentos acima 

explicitados que comprovem a observância à Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 

SUGESTÃO TÉCNICA LEGISLATIVA, não sugerimos correções. 

  

Posto isso, s.m.j., opina esta Divisão Jurídica FAVORAVELMENTE 

pela REGULAR TRAMITAÇÃO do projeto de lei complementar em epígrafe, que deverá 

ter o seu mérito submetido à apreciação do Plenário desta Câmara Legislativa, 

respeitando-se, para tanto, as formalidades legais e regimentais. 

É o parecer. 

Avaré, 05 de setembro de 2019. 

 
 

 

Leticia F. S. P. de Lima    
                         Procuradora Jurídica               
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Processo nº 118/2019. 
 
Projeto de Lei nº 85/2019. 
 
Autor: Prefeito Municipal 
 
 
 

Assunto: Autoriza o Município de 
Avaré a firmar DISTRATO SOCIAL para  
extinção do LABORAMVAVE, e dá 
outras providências 

 
 
 
 

P A R E C E R  
 
 
 

Trata-se de Projeto de Lei que autoriza o Município de 

Avaré a firmar DISTRATO SOCIAL para  extinção do LABORAMVAVE 

 

O artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, estabelece 

que compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local. 

 

No mesmo sentido, o artigo 4º, I, da Lei Orgânica do 

Município de Avaré, dentre outras, atribui ao Município competência para 

legislar sobre assuntos de interesse local. 

 

Nesse passo, cumpre relembrar o traz a Carta 

Republicana vigente, em especial o disposto no caput do artigo 37, que reza:  

 

“Art. 37. A administração pública direta, indireta ou 

fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos 
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Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade.” 

 

Não é outro o respeito a tais princípios pela Constituição 

Estadual, senão vejamos o artigo 111:  

 

“Art. 111. A administração pública direta ou 

fundacional, de qualquer dos Poderes do Estado, 

obedecerá aos princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, 

razoabilidade, finalidade, motivação e interesse 

público”. 

 

Para delimitar um campo de ação necessariamente 

máximo ao agente público, para estabelecer parâmetros socialmente exigíveis 

na sua gestão dos negócios públicos, para cercear excessos, para coibir 

abusos e desmandos, é que a Constituição de l988, por vez primeira na história 

fez constar do seu texto exatamente os princípios de administração, no que foi 

imitada e até mesmo complementada pelas Constituições dos Estados. 

 

O magistério de Celso Ribeiro Bastos ensina: 

  

"Este princípio entronca-se com a própria noção de 

Estado de Direito. Estado de Direito é aquele que se 

submete ao próprio direito que criou, razão pela qual 

não deve ser motivo surpresa constituir-se o princípio 

da legalidade um dos sustentáculos fundamentais do 
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estado de Direito. (...)  De tudo ressalta que a 

Administração não tem fins próprios, mas há de 

buscá-los na lei, assim como, em regra, não desfruta 

de liberdade, escrava que é da ordem jurídica."(In 

Curso de Direito Administrativo, Ed. Saraiva, SP, l.994, 

pp. 24/5). 

 

Neste sentido, necessário tecer algumas considerações 

sobre o projeto ora analisado. 

 

No tocante à iniciativa do projeto de lei, está de acordo 

com os ditames legais. 

 

Conforme justificativa da presente propositura, a AMVAVE 

está desativada desde 31 de dezembro de 2007, sendo recomendação do 

Tribunal de Contas a extinção da citada Associação dos Municípios do Vale 

Verde. 

 

Destarte, SMJ, não se vislumbra no vertente Projeto de 

Lei qualquer mácula capaz de inquiná-lo de ilegal ou inconstitucional. 

 

 

SUGESTÕES DE TÉCNICA LEGISLATIVA 

 

Quanto à redação DO PROJETO DE LEI, não sugerimos 

correções. 
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Diante do exposto, s.m.j., o Projeto de Lei em epígrafe 

não se encontra maculado pelo vício da inconstitucionalidade ou ilegalidade, 

motivo pelo qual opina esta divisão jurídica pela regular tramitação, devendo 

ter o seu mérito submetido à apreciação do Plenário desta Câmara Legislativa, 

respeitando-se, para tanto, as formalidades legais e regimentais. 

É o parecer. 

Avaré (SP), 16 de setembro de 2019. 

 

 

LETICIA F. S. P. DE LIMA                            
Procuradora Jurídica                                   
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Processo nº 119/2019 

Projeto de Lei Complementar nº 86/2019. 

Autor: Prefeito Municipal 

 

 

Ref.: Dispõe sobre a redenominação e 

redefinição das atribuições dos cargos 

de Assessor técnico, Assessor de 

Gabinete, Assessor Técnico de 

Esportes, Assessor Administrativo, 

Assessor de Imprensa, Assessor de 

Sistemas e Métodos, Assessor de 

Crédito, Assessor Técnico do Procon, 

constantes do anexo III da Lei 

Complementar nº 126 de 02 de junho 

de 2010 e dá outras providências. 

 

 

 

P A R E C E R  
 

 

 

 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Prefeito 

Municipal que dispõe sobre a redenominação e redefinição das 

atribuições dos cargos de Assessor técnico, Assessor de Gabinete, 

Assessor Técnico de Esportes, Assessor Administrativo, Assessor de 

Imprensa, Assessor de Sistemas e Métodos, Assessor de Crédito, 

Assessor Técnico do Procon, constantes do anexo III da Lei 

Complementar nº 126 de 02 de junho de 2010. 
 

Nos termos do artigo 30, incisos I, da Constituição 

Federal, compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse 

local. 
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O art. 4º, em seu inciso I, da Lei Orgânica do 

Município de Avaré, dentre outras, atribui ao Município 

competência para legislar sobre assunto de interesse local. 

 

Nesse passo, cumpre relembrar o traz a Carta 

Republicana vigente, em especial o disposto no caput do artigo 37, 

que reza:  

 

“Art. 37. A administração pública direta, 

indireta ou fundacional, de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade. ” 

 

Não é outro o respeito a tais princípios pela Constituição 

Estadual, senão vejamos o artigo 111:  

 

“Art. 111. A administração pública direta ou 

fundacional, de qualquer dos Poderes do 

Estado, obedecerá aos princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade, razoabilidade, finalidade, 

motivação e interesse público”. 

 

Para delimitar um campo de ação necessariamente 

máximo ao agente público, para estabelecer parâmetros socialmente 

exigíveis na sua gestão dos negócios públicos, para cercear excessos, 

para coibir abusos e desmandos, é que a Constituição de l988, por 

vez primeira na história fez constar do seu texto exatamente os 
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princípios de administração, no que foi imitada e até mesmo 

complementada pelas Constituições dos Estados. 

 

O magistério de Celso Ribeiro Bastos ensina:  

 

"Este princípio entronca-se com a própria noção de 

Estado de Direito. Estado de Direito é aquele que se 

submete ao próprio direito que criou, razão pela qual 

não deve ser motivo surpresa constituir-se o princípio 

da legalidade um dos sustentáculos fundamentais do 

estado de Direito.(...) 

De tudo ressalta que a Administração não tem fins 

próprios, mas há de buscá-los na lei, assim como, em 

regra, não desfruta de liberdade, escrava que é da ordem 

jurídica."(In Curso de Direito Administrativo, Ed. 

Saraiva, SP, l.994, pp. 24/5 ). 
 

  

 

Como já enfatizado, o vertente projeto tem claro 

intuito de aperfeiçoamento da norma anteriormente editada, 

conforme consta em seu ofício de encaminhamento, uma vez que a 

lei em vigor necessita ser alterada, não tendo reflexo orçamentário. 

 

     Destarte, não vislumbramos no vertente Projeto de 

Lei qualquer mácula capaz de inquiná-lo de ilegal ou 

inconstitucional. 
 

 

 

SUGESTÕES DE TÉCNICA LEGISLATIVA 
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Quanto à redação DO PROJETO DE LEI, não 

sugerimos alterações. 

 

 

Posto isso, S.M.J., diante das formalidades legais e 

regimentais, opinamos pela regular tramitação do presente Projeto 

de Lei, eis que não se encontra maculado pelo vício da 

inconstitucionalidade ou ilegalidade, devendo ter o seu mérito 

submetido à apreciação do Plenário desta Câmara Legislativa, 

respeitando-se, para tanto, as formalidades legais e regimentais. 

 

É o parecer. 

 

Avaré, 10 de setembro de 2019. 

 

 

 

LETICIA F. S. P. DE LIMA 

PROCURADORA JURÍDICA 

 

 
 




